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OPINIÃO 

 

Segurança e eficiência 

O problema da segurança no mundo 
contemporâneo, e especialmente 
neste início de novo século, é de 
preocupação universal. Quase dia-

riamente, circulam notícias de ato de vio- 
lência, ora de natureza individual, ora de 
índole coletiva, de origem pessoal, políti-
ca, ou de fonte desconhecida. De qual-
quer modo, multiplicam-se fatos pertur-
badores da vida social. Alguns de feição 
estranhabilíssima, porque ocorridos na 
intimidade de famílias ou no ambiente 
tranqüilo de escolas. Da brutalidade nas 
ruas já não há o que estranhar, pois ocorre 
a todas as horas. 

No Brasil, o fenômeno se vem agravando 
dia a dia, atingindo as classes sociais em ge-
ral, e com crueldade crescente. O exemplo 
mais recente é o do prefeito de Santo André, 
barbaramente assassinado, sem motivo co-
nhecido. Se as circunstâncias conferiram ao 
caso repercussão natural, não há que es-
quecer as situações passadas. Tão graves já 
se revelaram, por suas particularidades ou 
por sua continuidade em certos momentos, 
que o governo federal anunciou, anos atrás, 
um plano de segurança de emergência, Co-
gitou o poder público de recursos e provi-
dências específicos, de coordenação com 
as autoridades estaduais. Parecia que a mo-
bilização tinha duração correspondente à 
audácia constante dos inimigos da ordem 
social. Assim se havia de pensar, sobretudo  

porque os atentados não cessaram. 
A verdade, porém, e que se fez silêncio so- 

bre o plano de segurança, largamente noti- 
ciado. Não se atribuirá desinteresse ao pre- 
sidente da República. Seria duvidar de sua 
sensibilidade pessoal e de sua compreensão 
de dever público essencial. Certo é que o 
programa anunciado não teve efetividade 
nem eficiência. Um manto de indiferença 
cobriu o projeto oficial. Corno se a crimina- 

lidade houvesse cessa- 
do ou diminuído de for- 
ma sensível. A morte 
do prefeito de Campi- 
nas, apesar da surpre- 
sa, não foi suficiente 
para despertar o susto 
agora provocado, a 
ponto de o chefe de go- 
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violência urbana é fato 
social verificado em sua expansão geral. Po- 
de ser, e é, mais ou menos perigoso, confor- 
me as peculiaridades de cada povo. Espa- 
lha-se, contudo, com a força de calamidade. 
Da agressão pessoal passa ao ataque em 
grupos, da afronta ao indivíduo se estende à 
ameaça a comunidades. Com  a agravante 
de ser ordinariamente ação de surpresa, que 
dificulta a defesa. O que se veicula de todas 

as partes mostra a extensão do distúrbio 
que perturba ou sacrifica a vida de pessoas e 
da coletividade. Daí a necessidade de medi-
das permanentes, coordenadas como for 
possível, com organizações da sociedade. 

Em maior ou menor proporção, na diver-
sidade dos povos e de sua cultura, o fato ge-
neralizado se relaciona com a ordem social 
e econômica. Se há injustiças e desigualda-
des, conseqüentemente contrastes de aspi-
rações, nem por isso a violência há de ocu-
par o espaço da existência em segurança. 
Injustiças e desigualdades devem ser com-
batidas pelos processos institucionais, não 
por destruição da vida. As constituições, 
contando a do Brasil, asseguram direitos cu-
jo exercício faculta o combate no campo das 
idéias. A desenvoltura da truculência é tanto 
mais odiosa porque, além de ferir a paz so-
cial, atinge inocentes. 

Nesse quadro realmente difícil, os gover-
nos não fazem milagres, mas podem desen-
volver ação permanente e enérgica. Se os in-
fratores da lei e do convívio humano senti-
rem a presença constante da autoridade or-
ganizada e de seus meios eficientes de ação, 
serão menos audaciosos. A violência tam-
bém teme o poder legal, quando o sente 
bem articulado e vigilante. 
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